
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2128909 - SC (2022/0149228-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALLAN DA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EM HORÁRIO DE REPOUSO 
NOTURNO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  O entendimento do Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de furto 
qualificado pelo rompimento de obstáculo e cometido em horário de 
repouso noturno por réu que ostenta maus antecedentes. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de setembro de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0149228-4 AREsp 2.128.909 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00113428420198240038  113428420198240038

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALLAN DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2128909 - SC (2022/0149228-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALLAN DA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EM HORÁRIO DE REPOUSO 
NOTURNO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  O entendimento do Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de furto 
qualificado pelo rompimento de obstáculo e cometido em horário de 
repouso noturno por réu que ostenta maus antecedentes. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN DA ROSA contra decisão 

por mim proferida na qual neguei provimento ao recurso especial (fls. 559/564), em 

virtude da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

O agravante sustenta a necessidade da ocorrência de efetiva lesão ao bem 

jurídico, sendo que o  Supremo Tribunal Federal tem afirmado a aplicação do princípio 

da insignificância em diversos precedentes, inclusive em casos de furto qualificado.

Alega que "A análise do caso talvez não devesse ser centrada na questão da 

reincidência e maus antecedentes e da qualificadora (esses foram os motivos para não 

se aplicar o princípio da insignificância ao argumento do alto grau de reprovabilidade)"  

(fl. 578).

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o processo seja 

levado à Turma julgadora, com o provimento do seu recurso.

É o relatório.
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VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Sobre a violação ao art. 155 do CP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA manteve a condenação nos seguintes termos do voto do relator:
 

"Desse modo, não há que falar no decote da 
qualificadora referente ao rompimento de obstáculo.

Sobre o princípio da insignificância, também é 
inviável sua aplicação. Isso porque deve-se considerar 
que o furto foi cometido mediante rompimento de obst 
áculo e durante o repouso noturno, o que indica maior 
grau de reprovabilidade do comportamento do 
apelante, sendo que ostenta ainda maus antecedentes.

Logo, não há como reconhecer a bagatela no 
presente caso, porquanto a jurisprudência do STJ é firme 
no sentido de que "a prática de furto qualificado por 
escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo, em 
concurso de pessoas e durante o repouso noturno, indica a 
especial reprovabilidade da conduta, razão suficiente para 
afastar a aplicação do princípio da insignificância". (STJ, 
AgRg no HC 622.118/MG, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 15/06/2021).

Nessa linha, esta Corte comunga do entendimento 
de que " inviável se mostra a aplicação do princípio da 
insignificância nos casos de furto qualificado, que indica 
especial reprovabilidade do comportamento do agente, 
mormente quando o agente ostenta ainda maus 
antecedentes criminais". (TJSC, Apelação Criminal n. 
0001537- 73.2019.8.24.0017, rel. Luiz Antônio Zanini 
Fornerolli, Quarta Câmara Criminal, j. 24-09- 2020). Assim, 
mantenho a condenação nos exatos termos da sentença." 
(fl. 447)

 
Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação do 

princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de 

periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, o acórdão não reconheceu a insignificância da conduta, por tratar-se  

de crime cometido com rompimento de obstáculo e em horário de repouso noturno por 

réu que possui maus antecedentes.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois a prática 

do delito de furto qualificado pelo rompimento do obstáculo e durante repouso noturno, 

caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a 

aplicação do princípio da insignificância. No mesmo sentido, citam-se precedentes 

Documento eletrônico VDA33770043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 09/09/2022 10:29:26
Código de Controle do Documento: 4ffaf254-a7bf-42fe-bfc3-69349dd2a9a0



(grifos nossos):
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. DELITO PRATICADO 
DURANTE O REPOUSO NOTURNO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A aplicação do princípio da insignificância, 
segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, 
apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. O Direito Penal não deve 
ocupar-se de condutas que, diante do desvalor do 
resultado produzido, não representem prejuízo relevante 
para o titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade 
da própria ordem social.

2. Incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando constatada a multirreincidência 
específica na prática de crimes contra o patrimônio, o 
que evidencia a acentuada reprovabilidade do 
comportamento.

3. A prática de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo, em 
concurso de pessoas e durante o repouso noturno, 
indica a especial reprovabilidade da conduta, razão 
suficiente para afastar a aplicação do princípio da 
insignificância.

4. Mantém-se integralmente a decisão agravada 
cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.5. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.991.173/DF, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 26/5/2022).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSOESPECIAL. PRINCÍPIODA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSODE AGENTES. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência pacífica desta Corte é no 
sentido de que a prática do delito de furto qualificado 
por escalada, arrombamento ou rompimento 
de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, 
indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
afasta a aplicação do princípio da insignificância" (HC 
351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 
1/8/2016).

2. Além disso, a prática dos crimes se deu na forma 
do art. 71 do Código Penal, o que também impede a 
aplicação do referido benefício. Precedentes.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1272319/PR, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/10/2018).
 
 

Como visto, esta Corte entende que a prática do delito de furto qualificado 

pelo rompimento de obstáculo e durante o repouso noturno, por réu com maus 

antecedentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento, o 

que afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância. Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FURTO 
PRATICADO MEDIANTE ESCALADA POR ACUSADO 
REINCIDENTE E POSSUIDOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS QUE 
AFASTAM, INCLUSIVE, A SÚMULA 269/STJ, PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual 
se indefere liminarmente a inicial quando evidenciada a 
ausência constrangimento ilegal capaz de justificar o 
processamento do writ.

2. Caso em que o acusado, reincidente e 
possuidor de maus antecedentes, é acusado de furto 
qualificado pela escalada, circunstâncias que afastam 
a aplicação do princípio da insignificância. Precedente.

3. Inviável a incidência do enunciado n. 269 da 
Súmula deste Superior Tribunal quando o acusado, além 
de reincidente, teve a pena-base fixada acima do mínimo 
legal, diante da presença de maus antecedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 751.258/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 15/8/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A habitualidade criminosa dos réus, 
representada na reincidência e nos maus antecedentes 
evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 
comportamentos, situação incompatível com a 
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aplicação do princípio da insignificância.
III - Ressalte-se que a prática de furto qualificado 

por escalada, arrombamento ou rompimento de 
obstáculo, em concurso de pessoas e durante o 
repouso noturno, indica a especial reprovabilidade da 
conduta, razão suficiente para afastar a aplicação do 
princípio da insignificância.

IV - Mostra-se acertado o entendimento do Tribunal 
de origem, que, amparado na jurisprudência do STF e do 
STJ, deixou de aplicar o princípio da insignificância por 
constatar a habitualidade criminosa dos réus (maus 
antecedentes e reincidência).

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.875/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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